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b) No reverso, a legenda «Um Mundo Uma Pro-
messa» circunscreve parcialmente a face da moeda, figu-
rando ao centro o retrato estilizado do fundador do
movimento escutista e a inscrição «Baden-Powell
1857-1941».

Artigo 7.o

Curso legal e poder liberatório

As moedas cunhadas ao abrigo do presente decre-
to-lei têm curso legal e poder liberatório apenas em
Portugal, mas ninguém pode ser obrigado a receber num
único pagamento mais de 50 destas moedas, excepto
o Estado, através das caixas do Tesouro, o Banco de
Portugal e as instituições de crédito cuja actividade con-
sista em receber depósitos do público.

Artigo 8.o

Comercialização

A comercialização das moedas cunhadas ao abrigo
do presente decreto-lei é feita de acordo com as dis-
posições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de
Maio, até à entrada em vigor do novo regime legal das
moedas de colecção.

Artigo 9.o

Receitas do Estado

1 — O valor facial das moedas colocadas em circu-
lação constitui receita do Estado, sendo entregue pelo
Banco de Portugal à Direcção-Geral do Tesouro e
Finanças.

2 — A receita do Estado gerada por cada moeda é
consignada ao pagamento dos respectivos custos de pro-
dução, mediante inscrição de dotações com compen-
sação em receita, administradas pela Direcção-Geral do
Tesouro e Finanças.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 3 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Maio de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 192/2007
de 14 de Maio

No âmbito das políticas de remodelação e moder-
nização do parque penitenciário, entende-se que as ins-
talações afectas ao Estabelecimento Prisional de Bran-
canes e dos Estabelecimentos Prisionais Regionais de
Felgueiras, Monção e São Pedro do Sul não reúnem
as condições de habitabilidade que as actuais normas
de segurança e de bem estar da população reclusa exi-
gem. Deste modo, e também numa prespectiva de racio-
nalização de meios, humanos e materiais, devem ser
encerrados estes estabelecimentos prisionais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Extinção

São extintos, no âmbito da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, do Ministério da Justiça, o Estabele-
cimento Prisional de Brancanes e os Estabelecimentos
Prisionais Regionais de Felgueiras, Monção e São Pedro
do Sul, sendo as suas competências transferidas para
os demais estabelecimentos prisionais.

Artigo 2.o

Pessoal

O pessoal em serviço nos estabelecimentos prisionais
extintos é afecto, para os competentes efeitos legais,
à Direcção-Geral dos Serviços Prisionais.

Artigo 3.o

Património

É aplicável aos bens imóveis o regime legal decorrente
da respectiva titularidade.

Artigo 4.o

Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto-Lei n.o 358/98, de 18 de
Novembro.

2 — São revogadas as Portarias n.os 93/96, de 26 de
Março, e 34/97, de 9 de Janeiro, e é parcialmente revo-
gada a Portaria n.o 1065/2000, de 6 de Novembro, no
que diz respeito ao Estabelecimento Prisional Regional
de São Pedro do Sul.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Abril de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Promulgado em 3 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de Maio de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 593/2007
de 14 de Maio

O projecto de desmaterialização dos processos judi-
ciais (projecto CITIUS) visa permitir a tramitação elec-
trónica dos processos e a prática da generalidade dos
actos processuais através de aplicações informáticas,
com assinaturas electrónicas que garantam um elevado
nível de segurança.
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Com a disponibilização da aplicação informática para
a prática de actos processuais e gestão processual pelos
magistrados nos tribunais judiciais, estes profissionais
passam a poder assinar actos e documentos do processo
judicial através da utilização dessa aplicação informática
e de assinaturas electrónicas.

Torna-se, portanto, necessário esclarecer qual o tipo
de assinaturas electrónicas que permitem aos magistra-
dos e oficiais de justiça praticar actos judiciais sem neces-
sidade de proceder à assinatura de documentos no pro-
cesso em suporte de papel.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do artigo 138.o-A do Código de Processo Civil, aditado
pela Lei n.o 14/2006, de 26 de Abril, o seguinte:

Artigo 1.o

Actos processuais de magistrados e funcionários judiciais

1 — Os actos processuais dos magistrados podem ser
praticados em suporte informático, através do sistema
informático CITIUS, com aposição de assinatura elec-
trónica qualificada ou de assinatura electrónica avan-
çada.

2 — Os actos processuais das secretarias judiciais
podem igualmente ser praticados em suporte informá-
tico, através do sistema informático HABILUS,
mediante a utilização de assinatura electrónica quali-
ficada ou de assinatura electrónica avançada.

3 — Os actos processuais e documentos assinados nos
termos dos números anteriores substituem e dispensam
para todos os efeitos a assinatura autógrafa no processo
em suporte de papel.

Artigo 2.o

Requisito adicional de segurança

Para os efeitos previstos no artigo anterior, apenas
podem ser utilizados os seguintes meios de assinatura
electrónica:

a) Certificados de assinatura electrónica qualificada
emitidos no âmbito do Sistema de Certificação Elec-
trónica do Estado;

b) Certificados de assinatura electrónica avançada
especialmente emitidos para o efeito pelo Instituto das
Tecnologias de Informação na Justiça, I. P.

Artigo 3.o

Aplicação no tempo

A presente portaria produz efeitos desde 20 de Abril
de 2007.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imedia-
tamente a seguir ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 20 de
Abril de 2007.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 193/2007
de 14 de Maio

A produção e a alimentação animal ocupam um lugar
de destaque na agricultura da Comunidade Europeia,
tendo implicações directas na saúde animal bem como
na saúde humana e promovendo a deslocação de ele-
vados montantes económicos.

Importa, por isso, obter resultados satisfatórios em
termos de saúde pública e animal, de bem estar animal,
de protecção do ambiente e de salvaguarda da esta-
bilidade financeira dos produtores, os quais dependem
da utilização de alimentos para animais adequados e
de boa qualidade.

A regulamentação dos alimentos para animais é, pois,
um factor essencial para garantir a produtividade agrí-
cola, bem como o cumprimento das normas de higiene
que assegurem em cada exploração agrícola alimentos
para animais de boa qualidade.

Os aditivos, enquanto produtos destinados à alimen-
tação animal, podem conter substâncias indesejáveis sus-
ceptíveis de prejudicar a saúde animal ou, devido à sua
presença nos produtos animais, a saúde humana ou o
meio ambiente, sendo o presente decreto-lei, por con-
seguinte, extensivo a estas substâncias.

Uma vez que é impossível eliminar totalmente a pre-
sença de substâncias indesejáveis, é importante garantir
que a sua concentração em produtos destinados à ali-
mentação animal seja reduzida, tendo em devida conta
a toxicidade aguda da substância em causa e a sua capa-
cidade de bioacumulação e de degradação, por forma
a evitar efeitos indesejáveis e prejudiciais.

Assim, o presente decreto-lei aplica-se aos produtos
destinados à alimentação animal, aplicando-se os limites
máximos fixados para as substâncias indesejáveis, em
geral, a partir da data de entrada em circulação ou da
utilização dos produtos destinados à alimentação animal,
em todas as fases, em especial a partir da data da sua
importação.

O presente decreto-lei estabelece como princípio que
os produtos destinados à alimentação animal devem ser
de qualidade sã e íntegra e, consequentemente, não
devem representar, quando correctamente utilizados,
qualquer perigo para a saúde humana ou animal ou
para o ambiente, nem ser susceptíveis de afectar nega-
tivamente a produção pecuária.

É, portanto, proibida a utilização ou a entrada em
circulação de produtos destinados à alimentação animal
com uma concentração de substâncias indesejáveis que
exceda os limites máximos previstos no presente decre-
to-lei.

Além disso, as substâncias indesejáveis só podem estar
presentes nos produtos destinados à alimentação animal
nas condições fixadas no presente decreto-lei, não
podendo ser usadas de nenhum outro modo na alimen-
tação animal.

Embora em certos casos seja fixado um limite máximo,
tendo em conta os teores de base, justifica-se que se
continue o esforço para limitar ao mínimo possível a
presença de determinadas substâncias indesejáveis nos
produtos destinados à alimentação animal, a fim de
reduzir a sua presença na cadeia alimentar, encontran-
do-se, por isso, prevista a possibilidade de estabelecer


